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privado, sendo um financiador fiel e constante de grandes negócios privados, muitas vezes 

com garantias frágeis, independentemente de ter existido nesses negócios uma intervenção 

ou pressão do representante do acionista.  

Os casos de aquisição e alienação de participações de empresas, de companhias de seguros, 

de instituições bancárias, por exemplo, representam a utilização da Caixa como um 

instrumento de controlo e de financiamento a esse controlo. A CGD foi o banco público que 

serviu de amparo a interesses e negócios privados. A intervenção da Caixa em muitas 

empresas e instituições não serviu para assegurar o controlo nacional do capital dessas 

entidades mas sim para favorecer objetivamente um determinado grupo económico a 

pretexto da sua origem territorial. Sucessivos inquéritos a Bancos, no epicentro do sistema 

financeiro nacional e do financiamento à economia, permitem afirmar com grande certeza a 

conclusão, política como cabe a esta Comissão de Inquérito: a banca ou é pública ou não é 

nacional.  

Tal deve-se ao facto de o capital privado ser, a prazo, alvo de um movimento de 

concentração em grupos económicos cada vez maiores, determinando a crescente posse 

estrangeira do capital bancário; mas também ao facto de não ser suficiente a sede 

geográfica do capital para determinar a sua ligação ao interesse nacional. 

 

CCC107B. A natureza pública da CGD 

A Comissão pôde apurar que a natureza pública do capital da Caixa Geral de Depósitos 

funcionou ao longo dos anos como garantia de existência de um banco robusto e sólido que 

funcionou desde o princípio da crise bancária como um importante suporte do sistema 

financeiro geralmente considerado. Não apenas como banco-refúgio para depositantes, mas 

também como banco financiador da economia e do consumo em condições diferentes, 

ainda que tenuemente diferentes tendo em conta a pressão exercida pelo Governo e pela 

troika estrangeira, e ao mesmo tempo como espinha dorsal do sistema financeiro nacional, 

em torno da qual foi e é ainda possível apoiar perdas tidas por outras instituições bancárias.  

Ainda hoje a CGD detém exposição aos negócios do BPN e importantes participações no 

Fundo de Resolução.  

Mas a natureza pública da CGD é igualmente o principal e único garante de que não existiu 

na Caixa, ao longo do tempo, o conjunto de práticas que habitualmente se verifica em 

instituições bancárias: financiamento circular, exposição a partes relacionadas e acionistas. 

A Comissão de Inquérito verificou isso mesmo. 

A Comissão pôde apurar que, pesem as opções de sucessivos governos orientadas para a 

equiparação da CGD aos restantes bancos e para a sua atuação como ator privado - 

reforçada pela intervenção do Governo PSD/CDS no sentido de criar as condições para a 



3 
 

privatização do todo ou parte do capital social da Caixa - a natureza pública da instituição foi 

elemento diferenciador num conjunto importante de práticas. 

No entanto, a CGD não pode seguir o rumo atual que levanta muitas dúvidas: a política de 

comissões bancárias; os muitos problemas de cedência de crédito às Pequenas e Médias 

Empresas; e o ratio de transformação que continua a ser muito baixo. A título de exemplo, 

no primeiro trimestre de 2017 por cada € 100 de depósitos concedia € 93,20 em crédito, 

enquanto em 2010 concedia € 121.   

Da mesma forma, é possível afirmar que a natureza pública da CGD podia expressar-se 

também num papel diferente para o banco público, libertando-o de negócios privados 

ruinosos e de critérios meramente economicistas, colocando-o integralmente ao serviço do 

interesse nacional, não apenas do ponto de vista da distribuição de dividendos. Tal não 

sucede por dois motivos principais: as opções dos Governos da República Portuguesa e as 

imposições europeias que consideram lei a lei do mercado concorrencial capitalista, 

aplicando através da Comissão Europeia condições e critérios que, a pretexto do regular 

funcionamento do mercado capitalista, promovem a degradação das instituições públicas e 

impedem, tal como impediram, o banco público português de definir a sua própria 

estratégia nos termos em que o acionista, livre de condicionamentos, entenda.  

Uma das grandes Conclusões desta Comissão de Inquérito é a necessidade de rotura com as 

orientações que os sucessivos governos atribuíram à gestão da CGD, em tudo semelhante à 

dos bancos privados, com diversos negócios que serviram os interesses de grupos 

económicos. Fica provado que a CGD, enquanto Banco Público, ao serviço do país e dos 

portugueses, é fundamental para o desenvolvimento económico e social. 

(…) 

 

V-  Da Supervisão e Regulação  

(Aditamento - NOVO- página 322)  

 

Conclusões gerais no quadro da intervenção das instituições europeias 

CSR143A. As imposições das instituições europeias contrastam com o interesse nacional 

no âmbito da recapitalização de 2012 

Particularmente desde 2011, com a subscrição do Memorando de Entendimento e com a 

aplicação do Programa de Assistência Económica e Financeira a Portugal, torna-se evidente 

e relevante a intromissão das instituições europeias, com destaque para a Comissão 

Europeia, na gestão da Caixa Geral de Depósitos. A orientação clara para a desalavancagem 

da Caixa e para a alienação de participações e atividades não nucleares constituiu-se como 
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manifesta ingerência no funcionamento do Banco Público. Ao mesmo tempo, as exigências 

colocadas pela DG-COMP (Comissão Europeia) e aceites sem contestação pelo Governo da 

república para viabilizar a recapitalização de 2012 provocaram danos na estabilidade e 

potencial da instituição, aplicando-lhe um conjunto de chamados “remédios”, limitando a 

sua ação no mercado bancário nacional e internacional. Desses remédios pode destacar-se a 

obrigatoriedade de encerramento de balcões por todo o país, a redução do número de 

trabalhadores e a impossibilidade de assegurar uma solução pública para o BANIF após a 

resolução desse banco. 

 

CSR143B. As imposições das instituições europeias contrastam com o interesse nacional 

no âmbito da recapitalização de 2016 

As condições impostas pelas instituições europeias, particularmente pela DG-COMP 

(Comissão Europeia), para a viabilização do plano de recapitalização submetido pela Caixa 

Geral de Depósitos e pelo Governo são claramente contrárias ao interesse do país e à 

manutenção da CGD como banco público, na forma e na missão. As alterações ao 

funcionamento da CGD, ao Decreto-Lei n.º 71/2007, e as imposições quanto a objetivos de 

“retorno de capital”, concentradas na redução da presença territorial da CGD e na 

diminuição do seu negócio, colocam a instituição numa situação peculiar: formalmente é 

um banco detido exclusivamente por capitais públicos sem que isso lhe possibilite manter 

uma ação no mercado presidida pelo interesse nacional. Ou seja, por imposição da 

Comissão Europeia e aceitação por parte do Governo de Portugal, a Caixa Geral de 

Depósitos passa a estar integralmente comprometida com as práticas privadas dominantes 

no sector bancário no que diz respeito a praticamente todos os serviços prestados e custos 

associados. A DC-COMP (Comissão Europeia) determinou que apenas viabilizaria uma 

recapitalização do Banco Público Português em termos compatíveis com uma solução de 

mercado privado. Caso contrário, tal recapitalização qualificaria como “ajuda de Estado”, o 

que, nos termos das novas regras europeias, despoletaria obrigatoriamente a aplicação de 

uma medida de resolução por não ser possível manter o banco público em funcionamento 

sem ajudas públicas.  

CSR143C. A atuação da Comissão Europeia e da sua Direcção-Geral da Concorrência é 

política 

Ao contrário do que se afirma, a atuação da DG-COMP não resulta estritamente de critérios 

técnicos. Além de uma vez mais, como já no caso BES e BANIF, se verificar uma ampla 

discricionariedade na atuação da DG-COMP, constata-se a existência manifesta de opções 

que são efetivamente políticas no âmbito da intervenção da Comissão. Por exemplo, no 

quadro das condições impostas para a viabilização do plano de capital de 2016, ficou 

expressa a neutralidade da DG-COMP no que toca à natureza do capital da instituição. Ou 

seja, de acordo com a DG-COMP e o Governo da República, a atuação da autoridade 
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europeia apenas apura os efeitos da capitalização na concorrência entre instituições no 

sistema financeiro à escala europeia. É partindo dessa tese que a DG-COMP aceita a 

recapitalização da CGD apenas em “condições de mercado”. Significa isso que o Estado 

Português teve de demonstrar que a capitalização do banco público estaria a ocorrer em 

termos que também um investidor privado aceitaria para investir numa instituição bancária 

com as características da CGD. Daí resultou, pois, que ao acionista Estado fossem impostas 

limitações evidentes e objetivos de retorno de capital alinhados com o sector privado, 

independentemente do interesse nacional e da eventual diferente vontade do acionista. A 

ser verdade que a DG-COMP não distingue entre capital público e capital privado, nenhuma 

imposição deveria ter sido colocada ao acionista da Instituição, independentemente de no 

presente caso, se tratar de um acionista público. A DG-COMP impôs ao acionista Estado um 

conjunto de limitações e condições que jamais imporia a um investidor privado, pelo 

simples motivo de que capitalizações privadas não são sequer autorizadas pela DG-COMP.  

Neste contexto, podemos afirmar que tratar o acionista de forma indiferenciada 

independentemente da sua natureza pública ou privada, teria sido não impor ao Estado 

Português que abdicasse da gestão pública da Caixa Geral de Depósitos nos termos que 

sejam considerados do interesse nacional. Pelo contrário, ao invés de respeitar a natureza 

pública do acionista da CGD, a DG-COMP impôs-lhe que abdicasse dessa sua natureza no 

que à gestão e propriedade da CGD diz respeito.  

O Banco Público fica assim sujeito a metas, objetivos e critérios de gestão que, ou não são 

compatíveis ou obstaculizam a concretização da sua missão enquanto instituição que presta 

um serviço público e é detida pelo Estado. Significa isto que, não apenas a CGD é forçada a 

comportar-se como um banco privado, como o Estado é forçado a não exigir da instituição 

de que é proprietário uma postura de mercado diferenciada.  

 

 

Capítulo VII – RECOMENDAÇÕES 

 

(…) 

Proposta de Substituição da  R2 (página 333) 

R2. Combater a perda de soberania na supervisão e liquidação de entidades bancárias, 

assumir o papel do Estado no sistema financeiro e ativar mecanismos de controlo público 

de toda a banca comercial 

A constante e crescente abdicação do interesse nacional e cedência de soberania a 

instâncias supranacionais, não democráticas nem representativas dos interesses públicos e 
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a concentração de importantes poderes de interesse público em supostos reguladores 

independentes que mais não são senão os árbitros de um grande confronto entre interesses 

privados tem imposto a Portugal e aos portugueses pesadas faturas. 

A resolução do BES, com a inflexibilidade do BCE reconhecida pela respetiva Comissão de 

Inquérito; a resolução do Banif e entrega ao Santander, a capitalização da CGD em 

condições descritas como “de mercado” são resultados da aceitação por parte dos governos 

portugueses de condições definidas por instituições estrangeiras no quadro do 

funcionamento da União Europeia. O aprofundamento do processo de constituição da 

União Bancária provocará uma ainda maior perda de soberania de supervisão e liquidação 

de instituições bancárias, bem como a simples capacidade de decidir sobre intervenções nos 

balanços das instituições, ainda que tais intervenções fossem fundamentais para o 

funcionamento da economia nacional.  

A União Bancária corresponde à reconfiguração do aparelho de supervisão e regulação no 

sentido de se adaptar à também reconfiguração do capital bancário, assim concentrando a 

capacidade regulatória na medida em que se concentra a propriedade bancária.  

A União Bancária é sobretudo um instrumento para reconduzir à concentração do capital e 

a sua transferência para os grandes bancos europeus.  

Ora, todo esse movimento é contrário ao interesse dos portugueses e da economia 

portuguesa:  

i. porque a concentração do capital bancário em grandes grupos económicos 

implica que o sistema financeiro fique cativo dos interesses desses grupos, com 

os resultados que já conhecemos no que toca a limitações do financiamento à 

economia, autofinanciamento de acionistas, direcionamento do fluxo de crédito 

para atividades especulativas, entre outras práticas lesivas da estabilidade do 

sistema financeiro;  

ii. porque a concentração da propriedade do capital bancário é acompanhada de 

um processo de aglutinação de instituições e potenciadora do gigantismo, 

criando entidades cada vez mais impossíveis de resgatar, mas demasiado grande 

para poderem falir na medida em que a sua ação é sistémica e os depósitos são a 

poupança de milhões de cidadãos; 

iii. porque a concentração da propriedade do capital é parte de um processo de 

acumulação e concentração capitalistas mais amplo e globalizado, 

correspondendo assim também a uma desnaturalização do capital e a um cada 

vez maior controlo estrangeiro do capital bancário, colocando o país numa 

situação cada vez mais difícil para o controlo de capitais, para eventuais 

nacionalizações e mesmo para liquidações ordenadas; 

iv. porque o movimento de concentração da supervisão que tem acompanhado a 

criação de megabancos europeus afasta os centros de decisão das entidades 

portuguesas, diminui o Banco de Portugal a mero braço administrativo do Banco 
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Central Europeu e afasta as decisões dos “mecanismos únicos” (MUR e MUS) do 

interesse nacional, na medida em que podem confrontar-se o interesse nacional 

com o do sistema financeiro considerado à escala da União Europeia. 

 

Fica uma vez mais confirmada a virtude e a vantagem da banca pública ao contrário de um 

sistema financeiro dominado por entidades privadas.  

É nesse contexto que é importante refletir sobre a titularidade do capital bancário e sobre o 

controlo público da atividade bancária, no mesmo plano em que se leva a cabo um combate 

político à concentração de poderes em entidades que não obedecem ao interesse público e, 

muito menos, ao interesse dos portugueses. O controlo público da Caixa foi absolutamente 

determinante para que na CGD não houvesse lugar a um vasto conjunto de práticas de 

especulação e desvio, de favorecimento de crédito a acionistas, de branqueamento de 

capitais com papel ativo da instituição bancária, de financiamento circular, de colocação de 

produtos financeiros de risco, de má venda, entre muitas outras, e mostrou-se factualmente 

virtuoso. Os problemas da CGD verificaram-se apesar do controlo público, por ter sido por 

vezes demasiado frouxo e não por causa do controlo público.  

Nas instituições privadas podemos dizer exatamente o inverso: os problemas verificam-se 

devido à gestão submetida a interesses privados. Por isso mesmo, é urgente aprofundar os 

mecanismos de controlo público, quer sobre o banco público, quer sobre a banca privada. 

Esse controlo pode assumir várias formas e concretizar-se a diferentes ritmos, de acordo 

com cada instituição, o seu balanço, a sua relevância e o interesse público. Ou seja, o 

primeiro passo para um controlo público mais eficaz é o reforço da capacidade do Banco de 

Portugal, combatendo a União Bancária e munindo o Banco de meios próprios para realizar 

a sua missão; a participação do Estado na Administração dos bancos é igualmente um passo 

possível e a nacionalização da banca comercial constituirá a solução mais sólida após 

reconfigurado o sistema financeiro à luz das necessidades nacionais. 

 

 

Proposta de Eliminação da R3 (Página 334) 

 

R3. Eliminar 

 

(…) 
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Proposta de Eliminação à  R5 (Página 335) 

 

R.5 Introduzir, na CGD, mecanismos sistemáticos e formais, de diálogo e relacionamento 

efetivo com a tutela, de modo a evitar decisões casuísticas relativamente a aspetos 

estratégicos.   

(…) 

Essas decisões não devem mudar quando muda o governo, por isso, é fundamental 

estruturar procedimentos consistentes que garantam o estabelecimento de uma visão, de 

objetivos estratégicos, mas também de monotorização adequada que acompanhe a 

dinâmica operacional e a adequada às orientações gerais globais. È evidente que esta 

matéria ultrapassa as preocupações do estado com “a evolução da CGD em termos de 

solidez, rentabilidade e crescimento, sempre no quadro de uma gestão prudente de riscos e 

de uma prática ao nível da eficiência e bom governo” como refere o site da CGD. Esta 

preocupação determina um envolvimento efetivo do acionista na definição do caminho da 

CGD e um travão objetivo às deambulações estratégicas que prejudicam a própria essência 

do banco público. 

 

(…)  

 

 

 

Assembleia da República, 11 de julho de 2017 

O Deputado 

 

Miguel Tiago 






